
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.483 - SC (2014/0267201-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI 

(PROCURADORA) 
AGRAVADO : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. IPVA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA 
DA NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça de que o início 
da contagem do prazo prescricional dos tributos sujeito a lançamento de 
ofício, como o IPVA e o IPTU, é a data da notificação para pagamento.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor 
da Súmula 83/STJ.
III– A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.483 - SC (2014/0267201-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI 

(PROCURADORA) 
AGRAVADO : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.483 - SC (2014/0267201-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI 

(PROCURADORA) 
AGRAVADO : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls.165/168e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DE 
SANTA  CATARINA, contra acórdão prolatado pelo Tribunal 
de Justiça daquele Estado, assim ementado (fls. 293e):

TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
IPVA - IMPOSTO ANUAL COM PRAZO DE 
PAGAMENTO PREVISTO EM LEI - 
NOTIFICAÇÃO PRESUMIDA - OBRIGAÇÃO 
INESCUSÁVEL - PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA - TERMO INICIAL - PRAZO 
PARA PAGAMENTO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO LOCAL - PROVIMENTO 
NEGADO.
"O lançamento tributário para a cobrança de 
IPVA - imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores é feito de ofício pelo Fisco Estadual, 
anualmente, sendo dispensável prévio processo 
administrativo porque presumida a notificação do 
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devedor" (TJSC, Apelação Cível n. 
2013.039324-2, Rei. Des. João Henrique Blasi, 
em 06.08.2013).
"A legislação catarinense prevê épocas 
diferenciadas para o pagamento do IPVA, 
variáveis de acordo com o final da placa do 
veículo. Por conseqüência, o prazo prescricional 
passa a contar do último dia do mês 
estabelecido para o pagamento (REsp. n. 
1.069.657, rei. Benedito Gonçalves). 
Computado esse marco como termo inicial, está 
consumada a prescrição parcial do crédito 
tributário" (AC n. 2010.013289-6, rei. Des. 
Vanderlei Romer, j. 27.4.2010) (AC n. 
2011.079660-0, Rei. Des. Rodrigo Collaço).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
319/328e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

1. Arts. 142, 145, 149 e 174 do Código Tributário 
Nacional – a constituição definitiva do crédito de 
IPVA se dá com a Notificação Fiscal do sujeito 
passivo, no caso, em 2008, não ocorrendo a 
prescrição, porquanto citado o executado em 
2011.  

Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 155/156e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida.
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Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Acerca do termo inicial da prescrição, é firme o entendimento 
deste Tribunal de que o início da contagem do prazo 
prescricional dos tributos sujeito a lançamento de ofício, como 
o IPVA e o IPTU, é a data da notificação para pagamento.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. IPVA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA DE 
FATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, "o IPVA é tributo sujeito a 
lançamento de ofício. E, como tal, o termo a quo 
para a contagem do prazo prescricional para sua 
cobrança é a data da notificação para o 
pagamento" (REsp 1069657/PR, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 30/03/2009) 
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no 
sentido de que, em regra, não se mostra possível 
em recurso especial a revisão do valor fixado a 
título de honorários advocatícios, pois tal 
providência exige novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 406.111/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
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em 25/11/2014, DJe 01/12/2014);

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL 
E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. MERO 
INCONFORMISMO. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO 
TRIBUTO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por 
suposta omissão no julgado, se o aresto 
solucionou a controvérsia de forma completa e 
suficientemente fundamentada, apenas adotando 
entendimento contrário à pretensão da parte 
recorrente.
2. O acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento desta Corte, no sentido de 
que o termo inicial da prescrição dos tributos 
sujeitos a lançamento de ofício, tal como o IPVA 
e o IPTU, é a data da notificação para 
pagamento. Aplicação da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 604.486/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado posicionamento 
pacificado nesta Corte, revela-se acertada a decisão de 
inadmissão do Recurso Especial pela incidência da Súmula 
83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Por derradeiro, a jurisprudência desta Corte é pacífica no 

sentido de que a suspensão dos recursos que tratam de idêntica 

controvérsia, prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se 

aos Tribunais de origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesses sentidos, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
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Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES. (...)
1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as disposições contidas no art. 543-C do CPC 
dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo 
incabível, nesta instância superior, a suspensão dos Recursos 
Especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no 
mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 
19.11.2012, e AgRg no AREsp 35.365/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
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Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recurso 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0267201-8 REsp 1.488.483 / SC

Números Origem:  023119008559  20130829541  20130829541000100  20130829541000200  
9008555620118240023

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI (PROCURADORA)
RECORRIDO : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

MARCELO TESHEINER CAVASSANI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA / Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI (PROCURADORA)
AGRAVADO : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

MARCELO TESHEINER CAVASSANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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